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O presente trabalho discute a ausência da Educação de Jovens e Adultos (EJA) na 

recente elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como um fator que 

potencializa a segregação histórica dessa modalidade de ensino e ignora conquistas 

adquiridas e lutas sociais.  Conforme determina a Constituição da República Federativa 

do Brasil em seu artigo 208 “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 

de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria” (BRASIL, 1988). Da mesma forma, esses direitos foram 

assegurados na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), no 

artigo 4º, inciso I e no Plano Nacional de Educação (BRASIL 2014), nas metas 7, 10 e 

12. Entretanto, não foram destacados na BNCC, deixando uma lacuna quanto ao 

atendimento da educação aos sujeitos que não puderam estudar na idade própria.  

Esse trabalho tem o objetivo de dar visibilidade à problemática enfrentada pela 

modalidade EJA no país, marcadamente na atual gestão de governo. Para isso, realizamos 

uma análise crítica da versão final da BNCC, confrontando algumas proposições 

anunciadas para assegurar o direito de todos à educação e a ausência das especificidades 

da EJA no referido documento.  

A BNCC para Educação Infantil e Ensino Fundamental, aprovada em dezembro 

de 2017, assim como, a parte complementar referente ao Ensino Médio incluída em 

dezembro de 2018, compõem um documento de caráter normativo que define as 
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aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica. Considerando que a EJA integra esse nível de ensino, 

chama a atenção o fato de não haver menção específica sobre essa modalidade no referido 

documento, uma vez que a EJA atende a um público com grande diversidade social, 

econômica, etária, com histórico repetitivo de exclusão escolar durante a infância e 

adolescência, que não pode ser ignorado na elaboração dos currículos escolares.  

Na parte introdutória da BNCC foi citado que para atender às Diretrizes 

Curriculares Nacionais “As decisões precisam, igualmente, ser consideradas na 

organização de currículos e propostas adequados às diferentes modalidades de ensino” 

(BRASIL, 2017, p. 17). Porém, no decorrer do texto do Ensino Fundamental, ao tratar 

dos componentes curriculares, são apresentadas as listas de competências e habilidades 

indicando que se destinam às crianças, jovens e adultos, sem qualquer diferenciação ou 

referência à necessidade de elaborar diretrizes específicas para cada modalidade de 

ensino. Destaca-se que o termo “jovens e adultos” aparece somente nos componentes 

curriculares Língua Portuguesa e Educação Física do Ensino Fundamental, os demais 

componentes referem-se aos alunos/estudantes de uma forma geral. 

O panorama de homogeneidade que prevalece na versão finalizada da BNCC 

coloca no mesmo patamar todos os públicos a serem atendidos, ignorando, dentre outras 

coisas, o capital cultural incorporado pelos sujeitos adultos durante suas trajetórias de 

vida, os quais diferem sobremaneira o conhecimento e vivências dos estudantes adultos 

em relação aos mais jovens e a sua vinculação direta à reprodução da estrutura social 

vigente (Bourdieu, 1999). 

Na parte que trata do Ensino Médio, embora inicie com uma animadora citação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio “Com a perspectiva de um 

imenso contingente de adolescentes, jovens e adultos que se diferenciam por condições 

de existência e perspectivas de futuro desiguais é que o Ensino Médio deve trabalhar” 

(BRASIL 2017, p. 462) no decorrer do texto nenhuma diferença é destacada quanto às 

questões diversas vivenciadas pelos trabalhadores jovens e adultos.  

A abordagem da BNCC é explicitamente voltada aos jovens e ao protagonismo 

juvenil, conforme se observa quando trata sobre as finalidades do Ensino Médio “Para 

atender às necessidades de formação geral, indispensáveis ao exercício da cidadania e à 
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inserção no mundo do trabalho e responder à diversidade de expectativas dos jovens 

quanto à sua formação...” (p. 464). Da mesma forma, ao orientar a estruturação da escola 

para atender as juventudes “A escola que acolhe as juventudes precisa se estruturar de 

maneira a... “(p.465). Ou ainda, quando destaca o foco do aprendizado no Ensino Médio 

“Nessa etapa, as suas experiências como jovens cidadãos representam o foco do 

aprendizado” (p. 472). Em nenhum momento considera a possibilidade do atendimento 

aos “não-jovens”. 

Essa perspectiva de uma educação voltada especificamente ao público juvenil, 

principalmente para aqueles que não precisam trabalhar durante o processo de 

escolarização, ignora a realidade brasileira. Grande parte dos estudantes do Ensino Médio 

já está atuando no mundo do trabalho, sendo que muitos são obrigados a deixar as classes 

regulares por não conseguirem conciliar estudo e trabalho. Esses estudantes 

trabalhadores, quando não evadem, procuram as classes de EJA para dar continuidade aos 

estudos, assim como aqueles que abandonam os estudos e retornam anos mais tarde, por 

sentirem-se pertencentes a essa modalidade que os acolhe e considera suas trajetórias de 

vida.  

Conforme dados mostrados pela Agência IBGE sobre a PNAD Contínua 2019, 

mesmo a proporção de pessoas com 25 anos ou mais com ensino médio completo ter 

crescido no país, passando de 45,0% em 2016 para 48,8% em 2019, mais da metade, ou 

seja, 51,2% dos adultos não concluíram a Educação Básica (IBGE, 2020). Portanto, expõe 

um número substancial e representativo das mazelas do povo brasileiro e das necessidades 

educativas do público adulto. 

 De acordo com o pensamento de Freire (2020) a educação não pode ser separada 

da realidade e dos processos políticos porque não é neutra, precisa primar pelo acesso e 

qualidade de vida de todos os sujeitos, oportunizando os direitos fundamentais e a 

participação democrática.  Da forma como estão apresentadas na BNCC as aprendizagens 

a serem desenvolvidas pelos jovens e adultos são as mesmas das crianças e adolescentes 

que frequentam a Educação Básica, desconsiderando as especificidades da modalidade 

EJA, suas necessárias relações com a formação Profissional e, tampouco, o 

aproveitamento dos conhecimentos adquiridos ao longo da vida por esse grande 

contingente de brasileiros que ficaram à margem da escolarização. 
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A análise levada a efeito neste trabalho possibilitou a observação de que a BNCC 

está permeada por uma visão mercantilista e excludente da educação, com suporte em 

conceitos que nortearam a educação brasileira no passado e causaram impactos negativos 

à democratização do conhecimento e a emancipação dos trabalhadores. 
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